
     REV. BRAS. GERIATRIA E GERONTOLOGIA; 2006;  8(1); 9-20

Políticas públicas de atenção à saúde do idoso 371

AAAA A R
TI

GO
S

RT
IG

OS
RT

IG
OS

RT
IG

OS
RT

IG
OS

     D
EDEDEDE DE
 R R R R  R

EF
LE

XÃ
O

EF
LE

XÃ
O

EF
LE

XÃ
O

EF
LE

XÃ
O

EF
LE

XÃ
O  

/  /
 

 /
 

 /
 

 /
 RRRR R

EF
LE

CT
IO

N
EF

LE
CT

IO
N

EF
LE

CT
IO

N
EF

LE
CT

IO
N

EF
LE

CT
IO

N  
A A A A  A

RT
IC

LE
S

RT
IC

LE
S

RT
IC

LE
S

RT
IC

LE
S

RT
IC

LE
S

Palavras-chave:
prática profissional;
políticas públicas de
saúde; equipe de
assistência ao
paciente; serviços de
saúde para idosos ;
geriatria; envelheci-
mento; estatutos 
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Resumo
Este estudo tem o objetivo de refletir acerca do agir em saúde, a partir da
articulação do Artigo 18 do Estatuto do Idoso com as atuais Políticas Públicas
dirigidas à pessoa que envelhece em nosso país. Ressaltamos que o foco
norteador da discussão centraliza-se na capacitação dos profissionais da saúde
para o cuidado gerontogeriátrico. Tais profissionais são os responsáveis, direta
e indiretamente, pela realização de um cuidado em saúde seguro, ético e com
qualidade, sendo, portanto, agentes viabilizadores da efetivação das Políticas
Públicas de Saúde dirigidas às pessoas idosas. É fundamental, também, o
engajamento de toda a sociedade, com vistas à transformação da realidade dos
idosos e humanização das relações entre viver e envelhecer. Assim, a reflexão
sobre a questão do cuidado gerontogeriátrico, na perspectiva do Estatuto do
Idoso, faz-se necessária na medida em que desvela perspectivas que se revesti-
rão de cuidados seguros, éticos e com qualidade. Daí o grande desafio da
equipe de saúde passa a ser a construção do cuidado integral, integrado e cida-
dão com a pessoa idosa; um novo modo de ser e agir em saúde vislumbrando
a multidimensionalidade do ser que envelhece e do processo de envelhecimen-
to humano.
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ABSTRACT
This study aims to reflect on acting in health, based on the 18th Article of the
Elderly’s Statute and the current Public Politics for the elderly in Brazil. We
point out that this discussion is guided by health workers’ qualification in the
geriatric care. Such professionals are directly and indirectly responsible for safe,
ethical and qualified care, therefore they are agents that carry out effective public
politics for the elderly. It is also important that the whole society be committed
with the transformation in the elderly’s reality and with the humanization of
relations between life and aging. So to reflect on the issue of  geriatric care, in
the perspective of  the Elderly’s Statute, becomes necessary, since it discloses
perspectives concerned with safe, ethical and qualified care. The great challenges
of health teams are the construction of an integral care, integrated and elderly-
friendly; a new way of being and acting in health, regarding the multi-
dimensionality of  the being that grows old and the process of  human aging.

INTRODUÇÃO

O envelhecimento, enquanto fenômeno
biológico, apresenta-se em cada ser humano
idoso de modo singular e único. Se quantifi-
cássemos o envelhecimento através dos de-
créscimos da capacidade de cada órgão, a
velhice poderia ser interpretada como uma
etapa de falência e incapacidades na vida. No
entanto, enquanto processo natural e previsto
na evolução dos seres vivos, percebe-se que a
pessoa não fica incapacitada porque envelhe-
ce. Ou seja, a pessoa não necessita da totali-
dade de sua reserva funcional para viver bem
e com qualidade. Desse modo, velhice não
deve ser considerada como doença, pois as
doenças mais comuns nessa etapa da vida são
preveníveis, diagnosticáveis e tratáveis.

O envelhecimento populacional brasileiro
é um fato demográfico recente na história,
apesar de a velhice estar presente desde os

primórdios da humanidade. O avanço tec-
nológico possibilitou o “envelhecimento artificial
da população, produzido por técnicas médicas e não
pelo investimento de políticas públicas”. (p.139) 1

Em todos os países do mundo é fato con-
creto a modificação do perfil etário, pois his-
toricamente o homem nunca teve tanta chance
de alcançar a terceira idade.7 Os fatores deter-
minantes deste fenômeno são cada vez mais
estudados e conhecidos, e nos permitem en-
tendê-lo em sua complexidade e magnitude,
merecendo ainda maior atenção daqueles que
dedicam suas atividades profissionais em prol
da promoção, proteção e recuperação da saú-
de do idoso. O número crescente de pessoas
idosas resultou em problemas de ordem soci-
al, econômica e de saúde, os quais exigiram
determinações legais e políticas públicas capa-
zes de oferecer suporte ao processo de enve-
lhecimento no Brasil, buscando atender às ne-
cessidades desse estrato populacional.
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No Brasil, o desafio para o século XXI é
oferecer suporte de qualidade de vida para
uma população com mais de 32 milhões de
idosos, na sua maioria de nível socioeconô-
mico e educacional baixo e com alta preva-
lência de doenças crônicas e incapacitantes.20

Contudo, para atenção adequada ao idoso,
juntamente com a magnitude e a severidade
dos seus problemas funcionais, é imperativo
o desenvolvimento de políticas sociais e de
saúde factíveis e condizentes com as reais ne-
cessidades das pessoas nessa fase da vida.

Gordillho et al (p.138)10 enfatizam que “é
importante considerar que as necessidades de saúde dos
idosos requerem uma atenção específica que pode evitar
altos custos para o Sistema de Saúde e, sobretudo,
proporcionar melhores condições de saúde a essas pesso-
as”. No entanto, estas mesmas necessidades
precisam ser adequadamente identificadas e
incorporadas em novas práticas de saúde, para
além do modelo biomédico essencialmente
curativo e centrado no profissional, e não no
cliente. Tais práticas requerem a voz e a parti-
cipação ativa do idoso no movimento de
construção e efetivação das leis e políticas so-
ciais e de saúde que viabilizem o viver e enve-
lhecer com qualidade.

O Estatuto do Idoso,8 em seu Artigo 18,
no Capítulo IV do direito à saúde, diz: “As
instituições de saúde devem atender aos critérios míni-
mos para o atendimento às necessidades do idoso, pro-
movendo o treinamento e a capacitação dos profissio-
nais, assim como orientação a cuidadores familiares e
grupos de auto-ajuda”.

Algumas inquietações acerca das atuais
políticas dirigidas ao idoso nos levam a inda-

gar quais são as reais necessidades dos ido-
sos, que critérios são utilizados para defini-
las e como satisfazê-las adequadamente. De
que modo os profissionais da saúde estão
se preparando/capacitando para cuidar dos
idosos, e, principalmente, se tem sido opor-
tunizado aos idosos desenvolver autonomia
e independência.

Tais inquietações requerem a busca por
mudanças estruturais e por políticas possíveis
e factíveis, as quais responderão pela melho-
ria da qualidade de vida dos idosos. Há ne-
cessidade de desmistificar e elaborar novos
conceitos acerca da velhice, ancorados na
moderna ciência do envelhecimento para a
construção de condições socioculturais pro-
pícias para uma velhice digna e prazerosa.

Como num círculo, no qual não se pode
identificar seu começo e seu fim, a demanda
expressiva e crescente do contingente idoso e
as necessidades de toda ordem deflagradas a
partir desse fenômeno populacional geraram
a necessidade de estudos, práticas e políticas
que dessem conta desta realidade. Em con-
trapartida, tais necessidades e ações desperta-
ram idosos conscientes e atuantes que não
aceitam passivamente a relação de submissão
à sorte e abandono do Estado, da sociedade
e da família. São pessoas atuantes na comuni-
dade, em grupos de convivência, associações,
universidades da terceira idade, conselhos de
saúde e outros modos de inserção e partici-
pação, forçando a sociedade a rever essa rela-
ção até então de anomia.

Marilena Chauí, em Memória e Sociedade -
Lembranças de Velhos,(p.18)4 afirma que “ser ve-
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lho é lutar para continuar sendo homem”, num es-
forço incansável para a manutenção da pró-
pria identidade e conquista de cidadania. Para
os profissionais da saúde que cuidam do ido-
so e de sua família cuidadora, o ato de cuidar
é também um momento de refletir acerca do
próprio processo de envelhecimento, do pro-
cesso de construção do ser e agir em saúde,
de modo integral, integrado e cidadão.

Neste sentido, este estudo tem o objetivo
de refletir acerca do agir em saúde, a partir da
articulação do Artigo 18 do Estatuto do Ido-
so8 com as atuais políticas públicas dirigidas à
pessoa que envelhece em nosso país. Ressalta-
mos que o foco norteador da discussão está
centralizado na capacitação dos profissionais
da saúde para o cuidado gerontogeriátrico,
uma vez que estes são responsáveis, direta e
indiretamente, pela realização de um cuidado
em saúde seguro, ético e com qualidade, sen-
do portanto agentes viabilizadores da efeti-
vação das Políticas Públicas de Saúde dirigi-
das às pessoas idosas.

POLITICAS PÚBLICAS DE ATENÇÃO À SAÚDE
DO IDOSO

A Política Nacional Idoso,17 a Política Na-
cional de Saúde da Pessoa Idosa,19 e o Estatu-
to do Idoso8 são dispositivos legais que nor-
teiam ações, sociais e de saúde, garantem os
direitos das pessoas idosas e obrigam o Esta-
do na proteção dos mesmos. Porém é sabido
que a efetivação de uma política pública re-
quer a atitude consciente, ética e cidadã dos
envolvidos e interessados em viver envelhe-

cendo de modo mais saudável possível. Es-
tado, profissionais da saúde, idoso e socieda-
de em geral são todos co-responsáveis por
esse processo.

Agustini, em seu livro Introdução ao direito do
idoso,1 apresenta a preocupação crescente da
legislação brasileira no que diz respeito ao ci-
dadão idoso, situando-os em relação aos seus
direitos na velhice. A Constituição brasileira
de 1988 foi a primeira a tratar o idoso e a
velhice como um problema social, avançan-
do para além da assistência previdenciária e
assegurando a proteção na forma de assis-
tência social. Entretanto, o autor é claro ao
explicitar sua preocupação em separar o di-
reito à velhice e a proteção à velhice. Entende
o primeiro como uma variante do direito à
vida e, portanto, mais abrangente e integral
do que o direito social de proteção à velhice.

O desafio lançado para todos aqueles im-
plicados no processo de envelhecer, ou seja,
aos seres humanos que pretendem vivenciar
da melhor forma possível e desejável as eta-
pas da vida, “é o de fazer com que as normas, que
possuem validade formal e ética e que, portanto são
legais e legítimas, passem também a ter validade fática
e tenham eficácia”. (p.142)1

A Política Nacional de Saúde da Pessoa
Idosa (PNSPI) foi recentemente atualizada,
considerando o Pacto pela Saúde e suas Di-
retrizes Operacionais para consolidação do
SUS18 e reafirmando a necessidade de enfren-
tamento dos desafios impostos por um pro-
cesso de envelhecimento ora caracterizado por
doenças e/ou condições crônicas não-trans-



     REV. BRAS. GERIATRIA E GERONTOLOGIA; 2006;  8(1); 9-20

Políticas públicas de atenção à saúde do idoso 375

missíveis, porém passíveis de prevenção e
controle, e por incapacidades que podem ser
evitadas ou minimizadas. Dentre tais desafios
ressalta-se “a escassez de equipes multiprofissionais e
interdisciplinares com conhecimento em envelhecimento
e saúde da pessoa idosa”.

Sem dúvida, a velhice é uma fase do ciclo
vital cuja especificidade demanda atenção em
saúde especializada e requer, portanto, pessoal
qualificado para o cuidado com essas pessoas.
Nesta perspectiva, questões relativas à educa-
ção em saúde, à qualificação e capacitação dos
recursos humanos e ao desenvolvimento de
estudos e pesquisas na área permeiam as dire-
trizes que norteiam essa Política. Tais diretrizes
estão articuladas intersetorialmente com ações
de co-responsabilidade entre gestores do SUS,
educação, ciência e tecnologia e outros setores.

A PNSPI fundamenta a ação do setor saú-
de na atenção integral à população idosa e
em processo de envelhecimento, conforme
determinam a Lei Orgânica de Saúde nº.
8080/90*  (Preservação da autonomia das pes-
soas na defesa de sua integridade física e mo-
ral) e a Lei nº. 8842/94,11 regulamentada pelo
Decreto nº. 1948/96. Assegura os direitos dos
idosos e busca criar condições para a pro-
moção da autonomia, integração e participa-
ção dos idosos na sociedade. Cabendo ao
setor saúde prover o acesso dos idosos aos
serviços e às ações voltadas à promoção, pro-
teção e recuperação da saúde. O foco central
da PNSPI (p.3)19 é, “recuperar, manter e promover

a autonomia e a independência dos indivíduos idosos,
direcionando medidas coletivas e individuais de saúde
para esse fim, em consonância com os princípios e dire-
trizes do Sistema Único de Saúde. É alvo dessa polí-
tica todo cidadão e cidadã brasileiros com 60 anos ou
mais de idade.”

Para a viabilização e concretização da
PNSPI, é necessário, pois, conhecer e com-
preender como vem acontecendo o envelhe-
cimento populacional brasileiro, bem como
agir em parceria com o idoso, de modo a ir
além do dispositivo legal, ir para a ação críti-
ca e construtiva.

Apesar da magnitude deste evento mun-
dial que é o envelhecimento populacional, sen-
timos falta de investimentos em pesquisas e
incentivos públicos e privados para dinami-
zar e otimizar as políticas para esse segmento
da sociedade, tão carente de atenção na gran-
de maioria das vezes.

Assim como outros países, o Brasil tem-
se defrontado com a questão do envelheci-
mento da população. Torna-se um desafio
para o país o cuidado com os idosos e a res-
ponsabilidade das famílias e da sociedade.9

A Lei n 8.842/94 (PNI)11 propõe que se-
jam incluídos nos currículos dos cursos superi-
ores da área da Saúde conhecimentos de Geri-
atria e Gerontologia, visando à formação dos
acadêmicos com competência para atender às
demandas da clientela idosa e seus familiares,

* Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Alterada pela Lei nº 9.836/1999 e Lei nº 10.424/2002)
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes e dá outras providências.
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com objetivo maior de investimento na pro-
moção de um envelhecimento saudável que
efetivamente atinja a população em geral. 22

De acordo com essa lei,11 cabe aos setores
da saúde prover o acesso dos idosos aos ser-
viços e às ações voltadas à promoção, recu-
peração e proteção da saúde. É necessário
desenvolver a cooperação entre as esferas de
governo e entre os diversos setores sociais e de
saúde que atendem ao ser que envelhece. Para
tanto, nessa política estão definidas as diretrizes
que devem nortear todas as ações no setor saú-
de, e indicadas as responsabilidades institucio-
nais para o alcance do propósito já explicitado.
Além disso, orienta o processo contínuo de
avaliação que deve acompanhar o desenvolvi-
mento da PNSPI, mediante o qual deverá ser
possível o eventual redimensionamento que
venha a ser ditado pela prática.

Para efetivar tal política, é necessário defi-
nir e/ou readequar planos, programas, pro-
jetos e atividades do setor saúde, que de modo
direto ou indireto se relacionam com o seu
objeto. É primordial a articulação entre Mi-
nistério da Saúde e as Secretarias Estaduais e
Municipais de Saúde, para sua operacionali-
zação. Enfim, para que o mesmo alcance seus
objetivos, as suas diretrizes essenciais necessi-
tam ser cumpridas.

O Pacto pela Vida18 é uma das priorida-
des, articuladas e integradas, assumido pelos
gestores do SUS enquanto compromisso pú-
blico da construção do Pacto pela Saúde. A
saúde do idoso é parte desta prioridade, ao
buscar a atenção integral e a implementação
da PNSPI, em que novamente a preocupa-

ção com o preparo dos profissionais da saú-
de é traduzida em ação estratégica de um pro-
grama de educação permanente à distância,
com conteúdos destinados ao processo de
envelhecimento, à saúde individual e à gestão
de serviços de saúde.

Marziale12 afirma que, com o crescimento
da população idosa, ocorreram mudanças
relacionadas à desigualdade socioeconômica,
afetando a estrutura etária da população e
ocasionando problemas que necessitam de
solução imediata que garantam ao idoso a
preservação da saúde e condições de auto-
nomia e dignidade. Para que essas situações
sejam viabilizadas, urge “a necessidade de traba-
lhar o contexto social e humano do idoso em suas di-
versas interfaces”.(p.6) 13

De acordo com a PNSPI (p. 9) 19

“A prática de cuidados às pessoas idosas exige
abordagem global, interdisciplinar e multidimensional,
que leve em conta a grande interação entre os fatores
físicos, psicológicos e sociais que influenciam a saúde dos
idosos e a importância do ambiente no qual está inseri-
do. A abordagem também precisa ser flexível e adap-
tável às necessidades de uma clientela específica. A iden-
tificação e o reconhecimento da rede de suporte social e
de suas necessidades também fazem parte da avaliação
sistemática, objetivando prevenir e detectar precocemente
o cansaço das pessoas que cuidam. As intervenções de-
vem ser feitas e orientadas com vistas à promoção da
autonomia e independência da pessoa idosa, estimulan-
do-a para o autocuidado. Grupos de auto-ajuda entre
as pessoas que cuidam devem ser estimulados.”

Procurando atender a tal necessidade e
direcionar as ações com vistas a garantir às
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pessoas com 60 anos ou mais a proteção à
vida e à saúde, foi sancionado pelo governo
brasileiro o Estatuto do Idoso. Sendo assim, o
Estado deve estar atento às suas próprias polí-
ticas públicas de saúde e priorizar atendimento
digno aos idosos. É primordial que os profis-
sionais da saúde estejam capacitados e cientes
das peculiaridades que envolvem o agir em saú-
de frente às necessidades do ser humano que
envelhece. Necessidades que são permeadas
pelas subjetividades, objetividades e práticas em
saúde condizentes com as singularidades do ser
que cuida e do ser que é cuidado.

No entanto, na prática verifica-se a escas-
sez de recursos humanos especializados para
cumprir as diretrizes essenciais, quais sejam, a
promoção do envelhecimento saudável e a
manutenção da capacidade funcional. Ainda
encontramos idosos em longas filas de espe-
ra para agendamento de consulta médica es-
pecializada, bem como para exames e inter-
nação hospitalar.

Para Bettinelli e Portella (p.108),3 “Somente a
sociedade pode promover o avanço da luta pelos direitos
dos idosos, pela dignidade do envelhecimento e pelo cum-
primento das leis existentes. Sua contribuição não con-
siste só em denunciar o não-cumprimento das leis, mas
acima de tudo em colocar-se como parceira do poder
público na construção de ações, programas e projetos que
resultem em apoio, proteção e assistência ao idoso. “

A realidade do envelhecimento populaci-
onal no país demonstra que não há outro ca-
minho, senão o investimento articulado em
programas de atenção aos idosos. A recomen-
dação para os idosos, sujeitos desse processo,
é que se mantenham mobilizados na luta em

prol dos seus direitos; que não esqueçam dos
deveres a cumprir, sobretudo continuar dan-
do o exemplo de luta e perseverança. “Ainda
que lhes faltem as forças, que não lhes falte a palavra;
ainda que lhes falte a voz, que não lhes falte a presen-
ça. Só assim mostrarão a todos que o envelhecer é como
o pôr-do-sol que acontece a cada dia” Bettinelli e
Portella (p.110),3

É fundamental o engajamento de toda a
sociedade, para que se consiga transformar a
realidade dos idosos e humanizar as relações
entre viver e envelhecer. Conforme afirma Bra-
ga (p.179),5 “Para que o Estatuto do Idoso seja, real-
mente, uma ferramenta de mudança social, será necessá-
rio que todos nós possamos adotá-lo em nossa vida coti-
diana, tratando melhor e como cidadãos aos idosos com
os quais travamos contato diário e não apenas esperar-
mos que o governo ou alguma instituição cuide deles. O
estatuto regulamenta os direitos dos idosos e define as
medidas de proteção para esta população.”

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
SAÚDE PARA O CUIDADO COM O IDOSO

Para Nakatani et al.,14 na velhice, ter uma
vida saudável, significa manter ou restaurar a
autonomia e independência. Define-se a pri-
meira como a capacidade de decisão, e a se-
gunda, como a capacidade de realizar algo
por meios próprios.

Néri15 nos resume mostrando que depen-
dência, independência e autonomia são, assim,
condições que não se excluem e que muitas
vezes se entrelaçam. Estão presentes em todo
o ciclo vital, e assumem formas e valores im-
postos pelas pessoas e sociedade.
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Uma das alternativas mais importantes
para assegurar a autonomia e independência
do idoso, como também o envelhecer saudá-
vel, são as ações educativas para essa parcela
da sociedade e profissionais da saúde. No
modelo vigente ainda predomina, nos servi-
ços brasileiros de saúde, o modelo assistenci-
al que privilegia as ações curativas e centra-se
no atendimento médico, segundo uma visão
estritamente biológica do processo saúde-
doença. Esse modelo condiciona a educação
em saúde para ações que visam a modificar
as práticas dos indivíduos consideradas ina-
dequadas pelos profissionais, mediante a pres-
crição de tratamentos, condutas e mudanças
de comportamento. Nesse modelo, ainda
quando se propõem atividades chamadas
participativas, particularmente a formação de
grupos, sua organização prevê prioritariamente
aulas ou palestras, praticamente inexistindo
espaço para outras manifestações que não se-
jam dúvidas pontuais a serem respondidas
pelos profissionais.6

Atitudes paternalistas e assistencialistas po-
dem gerar efeitos negativos para a autono-
mia dos idosos, pois desencadeiam a depen-
dência do cuidado profissional.

Para garantir a autonomia e independên-
cia do ser envelhecente, é imprescindível o pre-
paro/capacitação dos profissionais da saúde,
uma vez que estes estão envolvidos diretamen-
te no cuidado. Tal capacitação implica des-
pertar no profissional da saúde o reconheci-
mento do idoso cidadão. Ou seja, um profis-
sional conhecedor da realidade social e de saú-
de desse estrato populacional, das tecnologi-
as existentes, dos recursos disponíveis e dos

dispositivos legais como instrumentos factí-
veis para o desenvolvimento de ações de saú-
de. O profissional deve estar preparado para
reconhecer no idoso a potencialidade para o
autocuidado, a necessidade de interdependên-
cia para o cuidado e a importância de preser-
var a autonomia.

Importante destacar que o Pacto pela Vida
firma o compromisso dos gestores do SUS
e determina as prioridades na atenção à saú-
de da população. Neste pacto, no que tange à
saúde do idoso, um dos itens preconizados
se refere à formação e educação contínua dos
profissionais da saúde que atuam no sistema
de saúde brasileiro.18

Dotar as instituições de saúde de profissi-
onais qualificados e capacitados implica arti-
culação intersetorial nas esferas públicas. “Pre-
parar os recursos humanos para a operacionalização
de um elemento básico de atividades, que incluirá, entre
outras, a prevenção de perdas, a manutenção e a recu-
peração da capacidade funcional da população idoso e
o controle dos fatores que interferem no estado de saúde
desta população.” (p.148) 10

Em estudo realizado por Gelain, Alvarez
e Silva,9 os autores constataram dificuldades
referentes à falta de preparo técnico-científi-
co dos profissionais para prestação de cuida-
dos à pessoa idosa.

 Pereira et al. (p.2) 16  ressaltam que “profis-
sionais que trabalham com o processo de envelheci-
mento nas mais diversas áreas de saber (médicos, fisi-
oterapeutas, enfermeiros, terapeutas ocupacionais e
outros) tentam proporcionar, em todos os níveis de
atenção à saúde (primário, secundário e terciário), o
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bem estar biospsicossocial dos idosos, potencializan-
do suas funções globais, a fim de obter uma maior
independência, autonomia e uma melhor qualidade
para essa fase de vida.”

Reforça-se então a importância de profis-
sionais qualificados para o cuidado ao idoso.

Os profissionais da área da saúde podem
ser reconhecidos como profissões de ajuda,
ou seja, com uma ligação profunda e signifi-
cativa entre profissional e cliente, que ultra-
passa as simples trocas funcionais, mantendo
um prisma de crescimento e evolução.

A capacitação dos profissionais da saú-
de para o cuidado geronto-geriátrico é,
ainda, incipiente em nosso meio, provavel-
mente “porque a velhice é um fato social relati-
vamente novo entre nós. Mas, se não houver recur-
sos humanos treinados especialmente para atendê-
los, não haverá uma atenção integral, integrada,
digna e eficaz”.(p.109)21 Enfatiza-se, então,
que para a consolidação das políticas de
saúde a capacitação é requisito primordi-
al, pois, “novos saberes, provocam novos
fazeres”. (p.110) 21

A PNSPI, enquanto um instrumento a
disposição do setor saúde, estabelece e pre-
vê em suas diretrizes a capacitação dos re-
cursos humanos envolvidos no cuidado ao
idoso. Tal diretriz requer o envolvimento
de todos os órgãos públicos, instituições de
saúde, instituições formadoras e da própria
sociedade na sua efetivação para além de
um discurso ideológico, ou seja, sua efeti-
vação na prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao abrigarmos a tese da especificidade e
singularidade de cada ser humano, assumimos
a condição de que políticas sociais e de saúde
devem ser propostas para grupos populacio-
nais, porém, considerando as necessidades e
experiências de cada sujeito que delas partici-
pará. Assim, a velhice deve ser considerada
no ciclo da vida não como uma doença, mas
como um processo de viver envelhecendo,
de conviver com intercorrências, as quais po-
dem ser preveníveis e, em especial, tratáveis.

A mudança dos perfis populacionais, no
tocante à questão etária, tem feito com que os
organismos oficiais modifiquem e reenqua-
drem seus programas, passando a conside-
rar, a terceira idade uma das populações-alvo
de qualquer política oficial.

O Brasil, com uma crescente população
de idosos, precisou desenvolver e empreen-
der políticas que agregassem e incluíssem essa
parcela significativa de nossa população. As-
sim, para reverter o modelo de atenção à
saúde, centrado ainda nos sujeitos profissio-
nais, deverá voltar-se mais propriamente
para sua formação e capacitação – focando
a atenção no idoso, na promoção da sua saú-
de, buscando minimizar a dependência e po-
tencializar a autonomia, de modo a favore-
cer uma velhice com melhor qualidade de
vida e saúde possível.

Os programas sociais e de saúde devem
buscar responder à necessidade premente de
desmistificar os (pré)conceitos a respeito da
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velhice, ancorados na moderna ciência do
envelhecimento, para a construção de condi-
ções socioculturais propícias para uma velhi-
ce digna e prazerosa. Assim, construiremos
um país constituído de cidadãos, pessoas in-
cluídas e acolhidas em políticas sociais e de
saúde, não importando sua faixa etária.

A reflexão acerca do cuidado geronto-
geriátrico, na perspectiva do Estatuto do Ido-
so, prevendo o treinamento e a capacitação
dos profissionais, bem como a orientação à
família cuidadora e aos grupos de ajuda mú-
tua, faz-se necessária na medida em que des-
vela perspectivas que se revestirão de cuida-
dos seguros, éticos e com qualidade.

A Política Nacional do Idoso, a Política
Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e o Esta-
tuto do Idoso, bem como o Pacto pela Vida,
são instrumentos que garantem a proteção a
esse grupo populacional, agregando-os na
condição de cidadãos que, como os demais,
merecem uma atenção digna e saudável, con-
siderados parceiros ativos no desenvolvimento
dessas políticas.

A perspectiva é de que os sujeitos no pro-
cesso de envelhecimento tenham como viven-
ciá-lo da melhor forma possível e desejável.
Daí o grande desafio da equipe de saúde pas-
sa a ser o cuidado com a pessoa idosa, vis-
lumbrando a especificidade e a multidimensi-
onalidade do ser que envelhece e do proces-
so de envelhecimento humano.

A questão social e de saúde do idoso, face
à sua dimensão, exige uma política ampla e
expressiva que suprima ou, pelo menos, ame-

nize a cruel realidade que espera aqueles que
conseguem viver até idades mais avançadas.
Exige, principalmente, uma política que seja
factível. Após tantos esforços realizados para
prolongar a vida humana, seria lamentável não
se possibilitar as condições adequadas para
vivê-la com dignidade.

O avanço da expectativa de vida saudável
gera perspectivas de desenvolvimento para a
fase tardia do ciclo de vida, o que significa
que o perfil biopsicossocial do ser humano
passa a exigir novos enfoques culturais, soci-
ais e de saúde.
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